
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 608.958 - SP (2020/0219216-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DOS SANTOS RIOS (PRESO)
ADVOGADO : AMAURY JORGE FURBRINGER  - SP152094 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA 

DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. FIXAÇÃO DE REGIME 

MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA-BASE ACIMA 

DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 

AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na 

fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador 

deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, bem como 

a eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 

59 do Código Penal). Ademais, na esteira da jurisprudência desta 

Corte, admite-se a imposição de regime prisional mais gravoso do 

que aquele que permite a pena aplicada, quando apontados 

elementos fáticos demonstrativos da gravidade concreta do delito.

2. Na hipótese, diante do quantum de pena definitivamente 

aplicada ao acusado, caberia a imposição do regime inicialmente 

aberto; no entanto, a presença de circunstância judicial 

desfavorável justifica a manutenção do regime imediatamente mais 

gravoso, no caso, o semiaberto. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de dezembro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ CARLOS DOS 

SANTOS RIOS contra decisão monocrática, de minha lavra, que denegou a ordem de 

habeas corpus (e-STJ fls. 125/127).

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado a 3 anos de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, pelo crime de posse ilegal de arma de fogo de 

uso restrito com numeração suprimida (art. 16, inciso IV, da Lei n. 10.826/2003).

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo do réu.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No presente habeas corpus, o impetrante defendeu a fixação de 

regime prisional mais brando. Alegou que "a fixação de regime semiaberto em razão de 

maus antecedentes não pode prevalecer, pois, passados mais de cinco anos de sua 

condenação anterior" (e-STJ fl. 5). Ao final, requereu o estabelecimento do regime 

inicial aberto.

Nesta oportunidade, reitera a defesa a possibilidade de alteração do 

regime inicial para o aberto. Sublinha que os maus antecedentes do réu não justificam 

a fixação do regime mais severo, porquanto ultrapassado o período previsto no art. 64, 

inciso I, do Código Penal.

Diante dessas considerações, pede a reconsideração da decisão 

monocrática ou, caso assim não se entenda, o "envio deste agravo regimental para 
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julgamento pela 6ª Turma desta Corte Superior de Justiça para que aprecie o mérito da 

impetração, dando provimento ao agravo para conceder a ordem, e modificar o regime 

inicial de cumprimento da reprimenda para o aberto, determinando ao Juízo da 2ª Vara 

Criminal de Mauá, a expedição de contramandado de prisão" (e-STJ fl. 138).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Conforme assinalei da decisão monocrática combatida, nos moldes do 

art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a fixação do regime inicial de cumprimento 

de pena, o julgador deverá observar a quantidade da sanção aplicada, bem como a 

existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código Penal). Ademais, 

na esteira da jurisprudência desta Corte, admite-se a imposição de regime prisional 

mais gravoso do que aquele que permitir a pena aplicada, quando apontados elementos 

demonstrativos da gravidade concreta do delito.

Na espécie, o colegiado local manteve o regime semiaberto para o 

início do cumprimento da pena, tendo em vista a presença de circunstâncias 

judiciais desfavoráveis na primeira etapa do cálculo da reprimenda. Desse modo, 

entendi suficientemente justificada a imposição do regime intermediário para o início do 

cumprimento da sanção. Concluí, assim, que a orientação adotada na origem não 

destoou do entendimento assente nesta Casa:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
ACRÉSCIMO CONCRETAMENTE MOTIVADO. DECURSO DE 
MAIS DE CINCO ANOS ENTRE O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO ANTERIOR E O NOVO CRIME. POSSIBILIDADE. 
REGIME SEMIABERTO. JUSTIFICAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA 
DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...] III - As condenações alcançadas pelo período depurador de 5 
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam os 
efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração de maus 
antecedentes, permitindo, assim, o aumento da pena-base acima 
do mínimo legal.

IV - Quanto ao regime inicial para o resgate da reprimenda, insta 
consignar que, conforme o disposto no artigo 33, § 3º, do Código 
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Penal, além do quantum da pena, também deve haver a análise 
das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do mesmo 
diploma legal.

V - In casu, o regime adequado à hipótese é o semiaberto, nos 
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, uma vez que, a despeito do 
montante final da pena autorizar o regime aberto, depreende-se da 
dosimetria realizada que o paciente detém circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.

Habeas corpus não conhecido. (HC 537.383/SP, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, Desembargador convocado 
do TJPE, QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 
11/11/2019.) 

Rememorei, por oportuno, que prevalece nesta Casa a orientação de 

que condenações anteriores transitadas em julgado há mais de 5 (cinco) anos, apesar 

de não espelharem a reincidência, pois alcançadas pelo período depurador previsto no 

art. 64, inciso I, do Código Penal, podem ser utilizadas para caracterizar os maus 

antecedentes do réu.

No mesmo caminhar:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MAUS 
ANTECEDENTES. DECURSO DO PERÍODO DEPURADOR. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REINCIDÊNCIA CARACTERIZADA. REGIME MANTIDO. 
SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao 
assinalar que as condenações alcançadas pelo período 
depurador de cinco anos, previsto no art. 64, I, do Código 
Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem a 
configuração de maus antecedentes, permitindo, assim, o 
aumento da pena-base.

Não há mácula no aumento da segunda fase em razão da 
reincidência, visto que o período depurador de cinco anos não foi 
ultrapassado.

[...] Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 593.502/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
13/10/2020, DJe 21/10/2020, grifei.)

De mais a mais, o pedido de aplicação da teoria do esquecimento, 

porquanto antigos os antecedentes considerados pelas instâncias de origem para 
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exasperar a pena-base do réu, não foi apreciado pelo Tribunal de Justiça. 

Nessa alheta, fica impossibilitado o pronunciamento deste Sodalício, 

sobrepujando a competência da Corte estadual, sob pena de configuração do chamado 

habeas corpus per saltum, a ensejar supressão de instância e violação dos princípios 

do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.

Adequado à espécie, nessa perspectiva, o ensinamento de Renato 

Brasileiro, que, ao apreciar a matéria, destacou a inviabilidade do "pedido de julgamento 

de habeas corpus per saltum, ou seja, do julgamento do remédio heróico pelas 

instâncias superiores sem prévia provocação das instâncias inferiores acerca do 

constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, sob pena de verdadeira supressão 

de instância e consequente violação do princípio do duplo grau de jurisdição" (LIMA, 

Renato Brasileiro. Manual de processo penal: volume único – 4. ed. rev., ampl. e atual. 

– Salvador: Ed. JusPodivm, 2016. p. 2470).

Diante dessas considerações, ratifico os termos da decisão de e-STJ 

fls. 125/127 e nego provimento ao agravo regimental.

É como votos. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0219216-9 HC 608.958 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013919220188260540  13919220188260540

EM MESA JULGADO: 01/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMAURY JORGE FURBRINGER 
ADVOGADO : AMAURY JORGE FURBRINGER  - SP152094 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ CARLOS DOS SANTOS RIOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DOS SANTOS RIOS (PRESO)
ADVOGADO : AMAURY JORGE FURBRINGER  - SP152094 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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